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JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL E A POLÍTICA ORÇAMENTÁRIA: A 

INTERVENÇÃO JUDICIAL NA EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO PÚBLICO 

 

A compreensão acerca da jurisdição constitucional abarca a identificação de 

instrumentos que propiciem a harmonia do ordenamento jurídico, na medida em que, a 

partir do sentido jurídico-positivo, a Constituição constitui a Lei Fundamental de todo 

Estado de Direito constituído. 

No mesmo sentido, observa-se que a jurisdição constitucional adquiriu especial 

relevância sobretudo a partir da II Guerra Mundial, com o “consequente incremento do 

papel reservado aos direitos fundamentais dentro dos ordenamentos jurídicos, bem como 

com a consolidação do modelo concentrado de constitucionalidade” (LEAL, 2007, p. 1). 

Nesse contexto, o presente estudo tem por finalidade aferir os limites e alcances da 

jurisdição constitucional no que diz respeito à política orçamentária do Estado brasileiro. E 

a problemática do tema decorre do seguinte aspecto: em que medida se desenvolve a 

intervenção judicial na execução do orçamento público? 

A organização para a realização do trabalho adota o método de abordagem 

dedutiva. Além disso, o estudo é construído a partir do método de procedimento 

monográfico. Quanto às técnicas de pesquisa utilizadas, utiliza-se essencialmente a 

documentação indireta (pesquisa bibliográfica e jurisprudencial) (LEAL, 2009). 
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Como referido anteriormente, a jurisdição constitucional, portanto, sobreleva 

assentar a supremacia da própria constituição, constituindo corolário lógico da 

Preeminência da Constituição diante da conformação do ordenamento jurídico interno 

(CANOTILHO; MOREIRA, 2001, p. 983). 

Nesse contexto, a política orçamentária assume fundamental relevância quando se 

associa com a concretização dos direitos fundamentais, especialmente os prestacionais. 

Com efeito, o orçamento “é o processo e o conjunto integrado de documentos pelos quais 

se elaboram, se expressam, se aprovam, se executam e se avaliam os planos e 

programas de obras, serviços e encargos governamentais” (SILVA, 2002, p. 714) 

Aliás, constitucionalização das finanças busca representar sobretudo o equilíbrio que 

deve haver entre a força da “Constituição e o processo político majoritário, de modo a 

evitar que todas as decisões importantes sejam retiradas da arena política ordinária e 

convertidas em matérias constitucional” (MENDONÇA, 2010, p. 124). 

No Brasil, o sistema orçamentário é composto a partir de três instrumentos, leis de 

iniciativa do Poder Executivo, quais sejam: o Plano Plurianual – PPA, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias – LDO e a Lei Orçamentária Anual – LOA (BARROSO; MENDONÇA, 

2013, p. 238-239). A propósito, muito embora existam peculiaridades quanto a natureza 

jurídica das leis orçamentárias, o que gerou debates se elas serial leis formais ou 

materiais, fato é que “o orçamento não difere das demais leis [...]” (BALEEIRO, 2015, p. 

555). E, nesse contexto, deve-se lembrar que “o processo legislativo do orçamento não é 

simples, pois será apreciado pelas duas Casas do Congresso Nacional” (JÚNIOR; 

CORTEZ, p. 167), e que “a separação dos poderes é um dos princípios gerais mais 

importantes para a Constituição Orçamentária, tal o seu peso sobre outros princípios de 

justiça e segurança [diante da] descentralização administrativa e financeira” (JÚNIOR; 

CORTEZ, 2004, p. 169). 

No âmbito da jurisdição constitucional, o controle dessas leis é tema que sofreu 

bastante evolução. Com efeito, a doutrina a existência de “três momentos na evolução 

jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal no tocante ao controle abstrato de 

constitucionalidade de normas orçamentárias: rejeição, admissão excepcional e 

admissão” (MENDES; BRANCO, 2014, p. 727).  



 

 

O primeiro momento vai até meados do ano 2003, ocasião em que o Supremo 

Tribunal Federal não se apreciava a constitucionalidade de leis orçamentárias (como por 

exemplo: ADI 1.640, 2.057 e 2.484), por entender que essas leis se constituíam em atos 

de natureza concreta e, por isso, seriam insuscetíveis de controle. O segundo momento 

ocorreu a partir de 2003 até 2008, quando no julgamento da ADI 2.925 se entendeu que 

as leis orçamentárias poderiam ser objeto de controle abstrato de constitucionalidade, 

caso ostentassem densidade normativa suficiente, o que ocorreria caso a caso. O terceiro 

momento, consolidado nas ADI 4.048 e 4.049, revela que a possibilidade de submissão 

de norma orçamentária ao controle de constitucionalidade em sede abstrata 

independentemente da densidade normativa, diante da natureza legislativa formal das leis 

orçamentárias. 

Mais recentemente, no julgamento da ADI 5381, em 18/05/2016, o STF entendeu 

ser "inconstitucional a lei de diretrizes orçamentárias que seja elaborada sem contar com 

a participação da defensoria pública para elaborar as respectivas propostas 

orçamentárias" (BRASIL, 2016), ou seja, além de reconhecer a possibilidade de controle 

das leis orçamentárias, reconhece-se que não se pode reduzir orçamentos propostos 

pelos demais Poderes, nos termos do artigo 99, §2º da Constituição Federal. 

Com isso, observa-se que o “orçamento ganha destaque no Estado Constitucional 

como instrumento técnico-financeiro de controle das políticas públicas, pois representam 

o planejamento orçamentário [...] capaz de proporcionar a concretização dos direitos 

fundamentais” (FEIJÓ, 2013, p. 98). 

Por outro lado, deve-se lembrar que o papel do Judiciário não é o de substituir o 

Legislativo e tampouco o Executivo, na medida em que não transformar a 

“discricionariedade legislativa” em “discricionariedade judicial”, cabendo sim dirimir 

conflitos nos termos da lei (SCAFF, 2008, p. 157). 

Conclui-se, portanto, que existe uma evolução na jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal quanto à intervenção jurisdicional das leis orçamentárias, pois, 

atualmente, é possível que haja o controle de constitucionalidade de toda e qualquer lei 

orçamentária, independentemente de sua densidade normativa.  

Além disso, essa intervenção não significa uma alteração direta nas leis 

orçamentárias, mas sim uma atuação em conformidade com a concretização dos direitos 



 

 

fundamentais, garantindo-se que as escolhas orçamentárias estejam em conformidade 

com o bojo constitucional e com a garantia do mínimo existencial.  
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